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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE ANANIAS

GABINETE DA PREFEITA
SUSPENDE AJUDA FINANCEIRA DE QUALQUER ESPÉCIE EXCETO SE

PROVENIENTE DE AÇÕES DE PREÇÃO AO CORONAVÍRUS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Portaria no 034/2020 – GP.
 

Suspende Ajuda Financeira de Qualquer
Espécie Exceto se Proveniente de Ações  de
Preção ao Coronavírus e dá outras 
providências.

 
A Prefeito Municipal de Tenente Ananias, estado do Rio
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,
Considerando a competência que lhe foi outorgada pelo Art.
39 – incisos V e VI, da Lei Orgânica Municipal;
Considerando as disposições do Ofício 2020/000116112,
datado de 1o de abril de 2020, do Ministério Público do Estado
do Rio Grande do Norte – Promotoria da Comar de Marcelino
Vieira;
Considerando que o referido Ofício dispõe sobre a Notícia de
Fato no 103.2020.000092;
Considerando que a citada NF trata de inteiro teor de denúncia
formulada pelo Vereador Renato Vieira Sarmento, com assento
na Câmara Municipal de Vereadores de Tenente Ananias/RN;
Considerando que formulada denúncia trata de doações para
tratamento de saúde, na contramão, das disposições do Art.
196, da Constituição Federal, ipsis litteris:
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.
Considerando a necessidade de apuração dos fatos contidos na
Denuncia de Fato
no 103.2020.000092, consignados pelo Vereador Renato Vieira
Sarmento, com assento na Câmara Municipal de Vereadores de
Tenente Ananias/RN;
Considerando que a Administração Pública obedecerá, dentre
outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
contraditório, segurança jurídica, interesse público e efici-
ência.
Considerando que são deveres do administrado perante a
Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo: expor os fatos conforme a verdade; proceder com
lealdade, urbanidade e boa-fé; não agir de modo temerário;
prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar
para o esclarecimento dos fatos;
Considerando que as atividades de instrução processual
destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à
tomada de decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão
do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito
dos interessados de propor atuações probatórias;
Considerando que os atos administrativos devem ser
motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos
jurídicos, quando: neguem, limitem ou afetem direitos ou
interesses; imponham ou agravem deveres, encargos ou
sanções; decidam processos administrativos de concurso ou
seleção pública; dispensem ou declarem a inexigibilidade de
processo licitatório; decidam recursos administrativos;
decorram de reexame de ofício; deixem de aplicar
jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de
pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; importem
anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato
administrativo;
Considerando os interesses da Administração Pública local,
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RESOLVE:
 
Art. 1o SUSPENDER, a partir desta data, até a conclusão da
Sindicância Especial Administrativa, instaurada pela Portaria
no 033/2020-SA, de 17 de abril de 2020, do Ilmo. Secretário
Municipal de Administração, toda e qualquer doação através
ajuda financeira, exceto em decorrência de ações de combate
ao Coronavírus
Parágrafo Único. A suspensão de trata a presente portaria se
dá em consequência da denúncia promovida pelo Vereador
Renato Vieira Sarmento, junto ao Ministério Público –
Comarca de Marcelino Vieira, de possíveis irregularidades em
ajudas de custo para tratamento de saúde.
Art. 2o Cópia do presente Ato deve ser juntado aos Autos da
Sindicância Admi-nistrativa no 0001.04.2020-AS.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.
 
Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
 
Pref. Mun. de Tenente Ananias/RN.
Gabinete da Prefeita, aos 17 de abril de 2020.
 
LARISSA LISIANE DA COSTA ROCHA JÁCOME
Prefeita Municipal  
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